Comarca da Capital – 35ª Vara Criminal

Juiz: Andrea Fortuna Teixeira

Processo nº: 0017964-57.2007.8.19.0001 (2007.001.017214-5) 

A JUSTIÇA PÚBLICA move a presente ação penal em face de RODRIGO GRAÇA COUTO DO VALLE, qualificado às fls. 1150, como incurso nas sanções do artigo 244, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal, pela prática do seguinte fato delituoso, in verbis: ´(...) Durante os anos de 2002, até a presente data, o denunciado consciente e voluntariamente, de forma dolosa, deixou, sem justa causa, de prover a subsistência de sua filha Paula Pacheco do Valle, na época com 04 anos de idade, não lhe proporcionando os recursos necessários e faltando como o pagamento de pensão alimentícia judicialmente fixada. O denunciado foi condenado pelo Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca da Capital a prestar alimentos a sua filha nos autos do processo nº 2002.001.085062-7, decisão atacada pelas partes através de recurso de apelação, autuado sob o nº 2004.001.08024, a que por unanimidade, se deu provimento parcial ao recurso do alimentando e negou ao do denunciado, nos termos do voto do relator. Assim, o valor dos alimentos foram (sic), ao final, fixados(sic) na importância equivalente a 7 (sete) salários mínimos, pela decisão colegiada transitada em julgado em 13/07/2004, conforme certidão de fl. 24. Assim, após o devido processo legal, observados o contraditório e a ampla defesa, foi demonstrada a presença do binômio necessidade-possibilidade, exigido nas ações de alimentos. Dessa forma, ao denunciado só cabia prestar os alimentos fixados à sua filha. Não obstante, depreende-se das peças de informação, que o denunciado, livre e conscientemente, deixou de prover a subsistência de sua filha, faltando ao pagamento da pensão alimentícia judicialmente fixada naqueles autos. A vítima foi obrigada a mover nada menos do que 11 (onze) ações de execução em face do denunciado (fl. 31), das quais resultou a expedição de (05) mandados de prisão referentes aos processos nº 2003.0001.131919-1. 2004.0001.044915-9, 2004.001.109168-6, 2004.001.137074-5 e 2005.0001.020733-6, sendo que, com relação a este último, às fls. 1034/1036, se encontra petitório do denunciado requerendo a revogação da prisão, ao fundamento do pagamento do débito, que gerou a prisão, R$5.846,56 (cinco mil, oitocentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e seis centavos). O acusado é devedor contumaz da pensão alimentícia judicialmente fixada e não apresenta qualquer razão para tal desídia para com sua filha e indignidade para com a justiça. (...) (...) Em razão dessa postura, a vitima e sua representante legal foram despejadas do imóvel onde residiam, a criança foi obrigada a mudar-se de colégio, pois as mensalidades não foram pagas, dentre outras dificuldades mencionadas pelo representante legal da vítima em seu termo de declarações às fls. 1127/1128.(...)´ A denúncia, juntamente com as peças que a instruem, foi recebida no dia 26 de fevereiro de 2007. Devidamente citado, fls. 1195, o réu deixou de comparecer ao seu interrogatório, fls. 1197, oportunidade em que foi decretada a sua revelia. A defesa, fls. 1198, apresentou as alegações preliminares. O sumário de culpa se realizou de acordo com a assentada e termos de fls. 1222/1224, sendo ouvida uma testemunha. Em diligências, o órgão ministerial requereu, fls. 1226vº, a juntada da FAC, atualizada e esclarecida, do réu. A defesa pugnou, fls. 1231vº/1232, a designação de audiência especial, restando tão somente deferida a realização da AIJ, conforme decisão de fls. 1235. A audiência de instrução e julgamento se realizou de acordo com a assentada e termo de fls. 1241/1243, oportunidade em que a testemunha de acusação, já ouvida, foi dispensada, bem como informou a defesa não possuir prova oral a ser produzida em audiência. Assim, no ato, foi interrogado o acusado, negando os fatos narrados na denúncia, conforme termo de fls. 1242/1243. Às fls. 1243vº, a acusação , com o intuito de evitar qualquer nulidade, pugnou pela designação de audiência especial para a oferta de proposta de suspensão condicional do processo ao acusado e à sua defesa, o que restou deferido às fls. 1245. A audiência especial se realizou conforme assentada de fls. 1249, quando estava ausente o réu, as testemunhas de acusação e de defesa, sendo que o Ministério Público reconsiderou a manifestação de fls. 1243vº, ao argumento de que não seria cabível o benefício da suspensão condicional do processo, vez que o réu não preenche os requisitos previstos no artigo 89 da Lei 9099/95 c/c artigo 77, inciso II, do Código Penal. Tal manifestação restou acolhida por este Juiz, sendo determinada, então, a apresentação de alegações finais, por memoriais, pelas partes. O Ministério Público, fls. 1255/1259, em alegações finais requer a procedência do pedido, na forma da denúncia, eis que caracterizado o abandono material. A defesa, em alegações finais, fls. 1271/1278, argui, preliminarmente, a nulidade absoluta do processo, por ausência de proposta de suspensão condicional do processo. Alega, ainda, a necessidade do reconhecimento da atipicidade da conduta, na forma do artigo 386,III, do CPP. Constam dos autos as seguintes peças: portaria, fl. 02; cópias dos processos ajuizados pela vítima contra o acusado, no Juízo de Direito da 7ª Vara de Família da Comarca da Capital, fls. 05/1132; FAC, fls. 1227/1231. É o relatório. Examinados. Decido. Trata-se de ação penal pública incondicionada movida pelo Ilustre representante do Ministério Público em face de RODRIGO GRAÇA COUTO DO VALLE, pela prática do delito previsto no artigo 244, na forma do art. 71, ambos do Código Penal. Primeiramente, afasto a preliminar de nulidade por ausência de proposta de suspensão condicional do processo, uma vez que o membro do Ministério Público reconsiderou, na audiência especial, a proposta de suspensão, por entender que o réu não preenche os pressupostos legais, o que foi corroborado por esse Juízo, às fls. 1249. O réu não possui os requisitos subjetivos para a aplicação do art. 89 da Lei 9.099/95, visto que a culpabilidade e a conduta social não autorizam a aplicação do benefício. Em primeiro lugar, foi acatado o pedido de audiência preliminar, mas o próprio Réu, não compareceu a audiência, deixando de justificar sua ausência, demonstrando que não possui sendo de responsabilidade e auto-disciplina, o que demonstra que a medida não é adequada e suficiente, não preenchendo os requisitos subjetivos. Finda a instrução criminal a prova coligida nos autos é forte e coesa no sentido de demonstrar a existência do crime, sua autoria e a culpabilidade do réu. A materialidade do crime de abandono material restou demonstrada pelas doze ações de execução de alimentos ajuizadas em face do réu, conforme fls. 35. A alegação do réu de que não tinha condições de pagar a pensão alimentícia, às fls. 1243, não pode prosperar, uma vez que o acórdão na seara cível (Apel. Cível 2004001.08024), após analisar o binômio necessidade-possibilidade, concluiu que a quantia equivalente a sete salários mínimos é condizente com a situação do réu, fls. 25/27. O réu, em contrapartida, não fez qualquer prova, nesse juízo, de que não tinha condições financeiras para tanto. Desse modo, constata-se que o réu é devedor contumaz da pensão alimentícia de sua filha, não apresentando justa causa para tanto. O réu deixou de cumprir a decisão judicial (fls. 25/27) sem demonstrar qualquer justa causa, obrigando a menor a propor doze ações executivas, só efetuando o pagamento quando já havia mandado de prisão em seu nome, conforme afirma às fls. 1243. Infelizmente, é comum as pessoas confundirem os litígios de separação com seus deveres paternos, usando de todos os meios para causarem dor e sofrimento ao ex-cônjuge, esquecendo que no cerne da questão quem está sofrendo é sua própria filha, menor, incapaz, que precisa de proteção, e não tem qualquer culpa com o litígio dos pais. Ao agir com dolo em se negar a prestar alimentos, agindo por motivo de vindita pessoal, o Réu atingiu diretamente sua filha menor, abandonando-o materialmente. Configurado, portanto, o dolo específico de abandono e não um mero atraso nas prestações. O agente que, imotivadamente, deixa de pagar anos de pensão alimentícia acordada em juízo em favor de sua filha menor incorre nas penas do art. 244 do CP. Nesse sentido: APELAÇÃO - ABANDONO MATERIAL - AGENTE QUE EM ACORDO JUDICIAL, OBRIGOU-SE AO PAGAMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA A DOIS FILHOS, NO ANO DE 1999, E DESDE O ACORDO, REITERADAMENTE, NÃO PAGA A PENSÃO, SENDO PRESO VÁRIAS VEZES, E QUE ADMITE NÃO PAGAR A PENSÃO DESDE 2002 -- ABANDONO MATERIAL AOS FILHOS CONFIGURADO - IMPOSSIBILIDADE ECONÔMICA NÃO DEMOSTRADA - AGENTE QUE PLEITEOU A REDUÇÃO DA PENSÃO EM JUÍZO, NÃO CONSEGUIU E CONTINUOU DEIXANDO DE PAGÁ-LA - CONJUNTO PROBATÓRIO INDUVIDOSO RECURSO DESPROVIDO. (TJ/RJ; 0004072-83.2004.8.19.0002; DES. ROBERTO ROCHA FERREIRA - Julgamento: 12/09/2006 - QUINTA CAMARA CRIMINAL ) ABANDONO MATERIAL DESCUMPRIMENTO DA OBRIGACAO ALIMENTAR REVELIA CONDUTA DOLOSA ABANDONO MATERIAL EM CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 244, CAPUT, NA FORMA DO ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). APELANTE QUE, VOLUNTARIAMENTE, SE TORNA REVEL, NÃO JUSTIFICANDO A IMPOSSIBILIDADE DE PROVER A SUBSISTÊNCIA DOS FILHOS, CERTAMENTE AGE COM DOLO, INDEPENDENTEMENTE DAS PENALIDADES CIVIS PREVISTAS NAS LEIS PROCESSUAIS, APLICÁVEIS CUMULATIVAMENTE. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (TJ/RJ; 0002708-34.2006.8.19.0058; DES. FRANCISCO JOSE DE ASEVEDO - Julgamento: 11/08/2009 - QUARTA CAMARA CRIMINAL) A autoria resta demonstrada por ser o acusado genitor da alimentada, réu na ação de alimentos nº 2002.001.012677-9 (apelante na Apelação Cível nº 2004.001.08024) e executado nas ações executivas de nº: 2002.001.148106-0; 2003.001.037869-2; 2003.001.060374-2; 2003.001.097397-1; 2003.001.131919-1; 2004.001.016628-9; 2004.001.044915-9; 2004.001.109168-6; 2004.001.131920-8; 2004.001.137074-5; 2005.001.020733-6; 2005.001.057637-8, conforme fls. 35 e 25. A culpabilidade do réu não pode ser afastada, pois inexiste causa legal de exclusão da culpabilidade, a militar em seu favor. O réu agiu consciente e voluntariamente ao não prestar a assistência material a sua filha sem justa causa. A continuidade delitiva restou configurada, por se tratar de reiteradas práticas do tipo penal, demonstradas pelas já citadas ações executivas. Ante ao exposto, julgo PROCEDENTE a ação penal para CONDENAR o réu, RODRIGO GRAÇA COUTO DO VALLE, devidamente qualificado, como incurso na sanção do artigo 244, na forma do art. 71, ambos do Código Penal. Atendendo as diretrizes e normas previstas nos arts. 59 e 68, do CP, considerando a culpabilidade do Réu, sua primariedade, as circunstâncias e conseqüências do delito, fixo a pena base em 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias multa. A existência de dois inquéritos não pode ser considerado maus antecedentes, má conduta social, nem personalidade voltada para o crime Não há qualquer agravante ou atenuante a incidir na segunda fase de dosimetria da pena, não se aplicando a agravante relativa a delito contra descendente, por já ser elemento do tipo. Não há que se falar em confissão espontânea, uma vez que o réu não confirma que deixou de pagar a pensão sem justa causa; ao contrário, tentou afastar a incidência do tipo penal. Tendo em vista a continuidade delitiva (art. 71, da CP), aumento a pena em 2/3, em razão dos anos de reiteração da conduta criminosa, perfazendo em 1 ano e 8 meses de detenção e 10 dias-multa, na proporção de 1/30 do salário mínimo, que torno definitiva, a míngua de outras causa especiais ou gerais de aumento ou diminuição de pena. Embora ainda esteja consignado no art. 244 que a multa será de uma a dez vezes o maior salário mínimo vigente no país, tal encontra-se revogado pelo art. 2º da Lei 7209/84. Em vista dos fatos e fundamentos acima expostos, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO, consistente na prestação de serviços a comunidade, conforme determinação do Juízo da Execução. Não aceita a substituição ou quebradas as condições o regime inicial para o cumprimento da pena será o ABERTO, conforme a alínea c, do §2º, do art. 33 do CP. Concedo ao réu o direito de apelar em liberdade. Condeno-o, ainda, no pagamento de custas processuais e taxa judiciária, na forma da lei. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados. Anote-se e comunique-se. P.R.I. 
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